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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Ligação de comboio de alta velocidade em Trás-os-Montes

Destinatário:Ministro das Infraestruturas e Habitação

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Portugal construiu, ao longo dos séculos XIX e XX, uma vasta rede de caminhos de ferro,
unindo o território e impulsionando a criação de um verdadeiro mercado único à escala
nacional, aproximando o interior e o litoral, escoando produções de variada ordem e
facilitando a mobilidade de milhões de pessoas.

Contudo, desde o final da década de 1980 que sucessivos governos cortaram e retalharam
esta rede, privilegiando o litoral face ao interior, fazendo-no sob o argumento de que a
construção de auto-estradas e o aumento da aquisição de automóvel pessoal, e a
consequente diminuição dos tempos de viagem, tornariam obsoleta e custosa a
manutenção das várias linhas. Esta realidade é particularmente visível em terras
transmontanas, onde se encerraram linhas que aproximavam cidades como Chaves, Vila
Real, Mirandela, Bragança ou Miranda do Douro - mas também as imensas aldeias e vilas
servidas por estas linhas -, à linha do Douro e, daí, ao Porto e ao resto do país.
Atualmente, as duas capitais de distrito da região de Trás-os-Montes não têm ligação
ferroviária, numa prova do abandono a que esta parte do território nacional tem sido
votada.

E as consequências dessas políticas são visíveis. Uma população cada vez mais
dependente do automóvel privado e um país cada vez menos coeso. E isto quando existe
capacidade para adquiri-lo e mantê-lo. Mas também uma população cada vez mais
envelhecida, que com o passar dos anos perde a capacidade de conduzir, ficando
dependentes de familiares, amigos ou conhecidos para se deslocarem a um médico, a um
banco ou a um supermercado, muitas vezes fora da sua área de residência. Tais situações
agravam-se pela inexistência de uma rede de transportes públicos capaz de cobrir, de
forma eficaz e integrada, o território transmontano.

E é aqui que a construção da linha de alta velocidade em território transmontano se
enquadra como um elemento potencialmente central, ao tornar-se a coluna vertebral
daquilo que se quer com uma rede de transportes: que seja abrangente e que cubra as
necessidades de todos os nossos concidadãos transmontanos.

Mas a construção desta linha não trará só vantagens para esta região. Estudos
preliminares apontam que esta linha permitirá diminuir as distâncias, não apenas a nível
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interno - entre o interior e o litoral -, mas também o tempo de viagem entre o Porto e
Madrid, potenciando e reforçando as relações entre os dois países ibéricos.

Neste sentido, há um ano, em julho de 2025, o governo anunciava o lançamento de um
estudo de viabilidade relativo à construção da linha de comboio de alta velocidade entre o
Porto e Madrid através de Trás-os Montes
(https://portugal.gov.pt/gc25/comunicacao/noticias/governo-da-primeiro-passo-para-
lancamento-da-linha-de-alta-velocidade-de-tras-os-montes). 

No entanto, passado um ano, continuamos sem saber o estado desse estudo e sem ter
data para a sua publicação. Mais, se para além do estudo houver vontade de
concretização desta linha, a sua inclusão na Rede Transeuropeia de Transportes é
essencial.

 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais aplicáveis as Deputadas e
os Deputados do LIVRE questionam o Senhor Ministro: 

1. Em que fase se encontra o estudo de viabilidade relativo à construção da linha de
alta velocidade em Trás-os-Montes?;

2. Quando está prevista a publicação do estudo?;

3. De que modo tem este estudo sido articulado com outras instâncias, nomeadamente
os responsáveis políticos espanhóis e a Comissão Europeia?;

4. Que medidas e em que prazo conta o governo tomar para a inclusão desta linha na
Rede Transeuropeia de Transportes?

Palácio de São Bento, 9 de Julho de 2026

Deputado(a)s

JORGE PINTO(L)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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